
À Prefeitura Municipal de Passagem Franca MA

Comissão Permanente de Licitações

Ref; Tomada de Preços, N° 01/2021

FRANCISCO BANDEIRA CARDOSO SILVA,

CPF 953.385.783-87, residente na Rua do Prado

S/N Mutirão, CEP: 65680-000, vem apresentar

IMPUGNAÇÃOAO EDITAL

supra mencionado, que faz nos seguintes termos:

TEMPESTTVIDÁDE E LEGITIMIDADE

^ Nos termos do disposto no item 15 do Edital eart. 42 da M de Licitações,
toda equalquer cidadão pode impugnar opresente instrumento convocatório era
até 05 (cinco) dias úteis antes da data fixada para abertura do certame.

Portanto, considerando que sou um cidadão passagense, demonstrada a

legitimidade e tempestividade da presente impugnação,

FUNDAMENTOS DA IMPUGNAÇÃO

Os princípios que regem aslicitações públicas veem insculpidos no art.37

daConstituição Federal de 1988, bem como no art. 30 da Lei no. 8.666/93, com



destaque à supremacia do interesse público na BUSCA DA PROPOSTA MAIS
VANTAJOSA.

Nocaso emanálise, paraquetalobjetivosejaalcançado, imperioso superar

algumas restrições e ilegalidades que maculam o certame, conforme passa a
demonstrar.

EXIGÊNCIAS ABUSIVAS

No presente caso, extrapolando a finalidade contida nalei, o edital previu
^ exigências abusivas, taiscomo asprevistas noitem 5.2.ie 5.2.1b, inverbis:

Em 5.2.1 háexigência para que olicitante apresente como comprovação de
que seenquadra como ME ou EPP acertidão daJunta Comercial do domicílio da
sededo licitante, emitida 90 dias consecutivos de antecedência da data prevista

para apresentação das propostas. Ocorre que tal exigência não está prevista na
LEI N® 8.666, DE21DEJUNHO DE nem na LEI COMPLEMENTAR N° 123,DE

14 DE DEZEMBRO DE 2006.

O que se deve apresentar para comprovação é, conforme a LEI
mMPTJ7.MF.NTAR N® 12$, DE 14 DE DEZEMBRO DE 2006, o faturamento

bruto da empresa. Ou seja, para secomprovar ou nãoseo licitante é ME ouEPP

deve-se verificar na DRE a receita bruta da empresa e comparar com os

parâmetros exigidosem lei.

Já em 5.2.1b exige-se que o licitante apresente declaração de que não
possui em seu quadro societário servidor público na ativa ou empregado de
empresa pública ou de sociedade de economia mista. Tal exigência não tem
amparo legal. Na LEI N® 8.666, DE 21 DE JUNHO DE i993i RO seu Art. 9» inciso
III menciona apenas servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou
responsável pela licitação. Tal exigência semostra exagerada dentro dos limites.

Ocorre que tal qualificado desborda do mínimo necessário para o
cumprimento doobjeto licitado, conduzindo à restrição ilegal dalicitação.

Alei delicitações, em seu Art. 3®, aodispor sobre oedital e objeto licitado,
previu expressamente que:



§ 1° Évedadoaos agentes públicos:

I -Admitir, prever, incluir ou tolerar, nos atos de convocação, cláusulas ou
condições comprometam, restrinjam ou frustrem oque seu caráter competitivo,
inclusive nos casos de sociedades cooperativas, e estabeleçam preferências ou

distinções em razão da naturalidade, da sede ou domicílio dos licitantes ou de
qualquer outra circunstância impertinente ou irrelevante para específico objeto
docontrato, ressalvado o disposto nos §§ 5" u 12 deste artigo e no art. 30da Lei
no 8.248, de 23 de outubro de 1991-

Portanto, qualquer exigência que não disponha de motivação
técnica/jurídica suficiente ajustificar a restrição, toma-se ilegal eabusiva.

Ao determinar a obrigatoriedade daAdministração Pública em selecionar
aproposta que melhor atenda às suas necessidades, a Lei de Licitações tratou de
estabelecer requisitos técnicos mínimos de atendimento e também limitou
expressamente a suacomprovação, nosseguintes termos:

Art. 30.Adocumentação relativa à qualificação técnica limitar-se-á a:

I - Registro ouinscrição naentidade profissional competente;
II - comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e

^ compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e
indicação das instíãações e do aparelhamento edo pessoal técnico adequados e
disponíveis para arealização do objeto da licitação, bem como da qualificação de
cada um dos membros daequipe técnica que seresponsabilizará pelos trabalhos;

III - comprovação, fornecida pelo órgão licitante, de que recebeu os
documentos, e, quando exigido, de que tomou conhecimento de todas as
informações edas condições locais para ocumprimento das obrigações objeto da
licitação;

rv - Prova deatendimento de requisitos previstos emleiespecial, quando

for o caso.

§10 A comprovação de aptidão referida no inciso II do "caput" deste
artigo, no caso das licitações pertinentes a obras e serviços, será feita por



atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado,
devidamente registrados nas entidades profissionais competentes, limitadas as
exigências a: (Redação dada pela Lei n° 8.883, de1994)

I - capacitação técnico-profissional: comprovação do lidtante de possuir
em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta,
profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela entidade
competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de
obra ou serviço de características semelhantes, limitadas estas exclusivamente às
parcelas de maior relevância evalor significativo do objeto da licitação, vedadas
as exigências de quantidades mínimas ou prazos máximos; (Incluído pela
Lei n® 8.883, de 1994)

§20 As parcelas de maior relevância técnica e de valor significativo,
mencionadas no parágrafo anterior, serão definidas no instrumento
convocatório. (Redação dada pela Lei n° 8.883, de 1994)

§30 Será sempre admitida a comprovação deaptidão através decertidões
ou atestados de obras ou serviços similares de complexidade tecnológica e
operacional equivalente ou superior.

§40 Nas licitações para fornecimento debens, acomprovação deaptidão,
quando for ocaso, será feita através de atestados fornecidos por pessoa jurídica
de direita público ou privado.

§50 Évedada a exigência decomprovação deatividade oudeaptidão com
limitações de tempo ou de época ou ainda em locais específicos, ou quaisquer
outras não previstas nesta Lei, que inibam a participação nalicitação.

§60 As exigências mínimas relativas ainstalações de canteiros, máquinas,
equipamentos e pessoal técnico especializado, considerados essenciais para o
cumprimento do objeto da licitação, serão atendidas mediante aapresentação de
relação explícita e da declaração formal da sua disponibilidade, sob as penas
cabíveis, vedada as exigências de propriedade e de localização prévia.

§80 No caso de obras, serviços e compras de grande vulto, de alta
complexidade técnica, poderá aAdministração exigir dos licitantes ametodologia
de execução, cuja avaliação, para efeito de sua aceitação ou não, antecederá
sempre à análise dos preços e será efetuada exclusivamente por critérios
objetivos.



§ 90 Entende-se por licitação de alta complexidade técnica aquela que

envolva alta especialização, como fator de extrema relevância para garantir a

execução do objetoa ser contratado, ou que possa comprometer a continuidade

da prestação de serviçospúblicos essenciais.

§ 10. Osprofissionais indicados pelolicitanteparafinsdecomprovação da

capacitação téaiico-operacional de que trata o inciso I do § 1° deste artigo

deverão participar da obra ou serviço objeto da licitação, admitindo-se a

substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que

aprovada pelaadministração. (Incluído pela Lei n° 8.883, de 1994).

Ou seja, tais exigências desbordam do mínimo razoável admitido à legislação,
doutrina e ampla jurisprudência acerca da matéria, devendo ser retirados.

Francisco Bandeira Cardoso Silva
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